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Núcleo CCIR

Comissão de Con(tiru;çào lu\tiça e Redação

I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Sedetâria
dia l1109/2019, sendo colocada em segunda pautâ no dia 2210412020,
no dia 06/05/2020 (fls. 02108v).

PaÍecer n.' 32012021/CCJR

Referente ao Piojeto de Lei, t " 96412019 que "Dispõe sobre a
responsabilização de atos de vandalismo ou deterioração de bens
petencentes ao estado de Mato Grosso.".

Autor: Deputâdo Oscar Bezerra.

de Serviços Legislativos no
com o dcvido cumprimento

Submete-se a csta Comissào o Projeto de Lei n. " 964/2019, de autoria do Dcputado Oscar
Bezena, confome ementa acirra. No âmbito desta Comissão, esgotàdo o prazo regimcntal, não
foram aprcscntadas emendas.

De acoldo com o projcto crn rcferéncia, tal propositura visa responsabilizar atos de
vandalismo ou dctcrioração de bel1s perlencentes ao Estado de Mato Grosso, dc modo a rcstabclccó-
los ou aplicândo multas para tal fitralidade.

Ern sua justificativa, o Autor da proposição assim expõe:

"Á ConstituíÇão Federal de 1988, em seu artígo 5', inciso XVI, garanliu, em sede
de direiío íundanenlal, aos brasileiros e aos esírdngeilos residentes em nosso
País, a reunião pdcíica, pn drmas, em locdis abertos ao público,
ikdepe n de nte nen t e.le au, ot i zação.

A deterioração dos bens públicos causa prejuízos ao Estado. Con a aplicdÇão dd
m ta ao inÍldtor, consequeníemeníe ela será revertída plra o conserlo, e ou,

revítalízação do bent púhlico.

Com a punição aplicdda, a tendência é que os no,ros atos de vandalismo passem a
díminuir no Estado. Assin, solicito aos Nobres Parcs o apoio pard aprot,t:tção
desíe projeto de lei.
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Cumprida a primeira pauta, o proleto foi cncaminhàdo à Cotnissão de Scgurança públioa c
Comunitária a qual exarou parocq làvorável à aprovação, tcndo sido aprovado cln 1.. votação pclo
Plenário desla Casa de Leis no dia 13lO4|2O2O.

Apó§, os autos Íbrarn encaminhados a Comissão de Constituição, Justiça e Reclação para
emitir parecer.

E o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso [, alínea "a", do Regimento Interno
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

A presente proposição visa criar mecanismo de responsabilização/punição para aqueles
que praticam atos de vandalismo em face ao patimônio público estadual, tendo como
responsabilização o reestabelecimento do bem vandalizado ou deteiorado e, como puniçào caso na
primeira opção sejâ infiutífera a aplicação de multa. Vejamos a redação da propostâ de lei:

At,t. l'Áquele que, pot vandalisno ou qualquer outro tto, deteriorar q alquet be 1

de propriedade ou posse do estado de Mato Grosso, deierá ser responsabilizado,
de modo a reestabelecet o bem ao seu status a quo,

ParágraJo Úníco. Enlende-se como detetiorução, a aherução para píor, oa seja, ct

daniJicação ou estrago de quãlquet bem pe encente ao Estado cle Mato Grcsrio,
seja a cotuliÇão de proprietfuio ou possuidol.

ArL 2" Dewrá o Poder Execuliyo Estadual, através de seus agefites, en regra da
Polícia Militar, identiicar os agentes causadores da deíerioroção dot bens
públicos do Estado de Mato Grosso, para que esses possafi sd indiyidualmente
responsabilizados.

§ l" A identifcdção ocorrerrí após a verifcação de deterioração do ben público,
atraús de lavraturu de Auto de [nÍoção pela dulotidade competente, que será
e ireq:ue ao órgão respoúsável pela administração e consenação do be , e,n 2
(duas) vias que deverão conler:

l) desctição sucinta da ocorrê cia:

2) local, data e horu da ocoftê cia:
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3) pena a que o inírator está rujeito.

§ 2" No prazo de 5 (cinco) diat do recebimento da notilcação de inítaçiio, o
ogente poderá apresenídl deíesa, que seú dpreciacla pela duto dade conpeíefite,
que adminístru o bem dete orudo

§ 3" Os dgentes seiio intimados da decisão odminittrat|tit proÍerida, atral)és de
corrcspondência deúda ente registruda.

§ 4' Da decisão pro;ferida pela autoriÍlade administratira, cdbe recurso en igudl
prazo.

Art. 3'Caso o processo adninislratiyo sejajulgado procedeníe, os agentes serão
responsabilindos pelos danos causados, det'endo os mesmos rcalizdr o que íor
necessário para rein[egrar o bem a sua condição normol, ou eJetuar o paganento
de m lta en yalor não superiot a 5 a l0 (cinco (j dez) UPF!-MT (Unidade padúo
Fiscal de Mato Grosso), que sehi rtrado do critério do agente julgador de acordo
com o ben deterioraclo.

Art. 1" A Secretaia Estadual da Casa Cir'il poderà constitüit um número
teleÍônico grdíuito, do qual será responsá\)el peb recebimento de denúncias de que
tfato a Pru\?nt? Lei

Art. 5" Fica o Poder Execuíiyo outorizado a regtlanentdt 6 presente Lei no que se

fizer necessàrio para o seu.liel cumprimento.

Att 6ó Esía Lei setá regulamentada no pt"azo de ses.tenta dias a contar da sua
publicação.

Ocorre que, apesar da louvável iniciativa do Parlamentar, de protegq pâtrimônio
histórico, culturâI, ârtístico, turistico e paisagístico é concorrente, a prcposta padece de vício de
ilegalidade, devido a previsão legal na Lei Complementar n." 95 de 26 de fevereiro de 1998 que
veda a existência no ordenamento juridico de 2 (duas) leis que tratem do mesmo assunto, visto que
a matéria já fora analisada no Projeto d
parecer n.' 27912021ICCJR. devidamente acatado.

I,Iil COMPLEM].:N1'A II N.'95 DE 26 DE FET|ERI.:1RO ])E 1996

ÁrÍ. 7" O l)rnn(n o «rtigo do Áito in(lica] A a objeb íl« lai e a rcspecti\n ánhito de
at.lL.\.i' ,'l'. '1,t1.., o, -.!tnt,, !,1.; .it' ^

lY - o mesno ssu,tlo ,tio ooderi set disciuli,tttdo trot nais e unú lei. cxceto
outtfido a subseoüe,tle se lesline ( corfiplehrc lot lei u,t\idefttltt hisic.t.
tificukt,kh-se I estu por rcnissau, exprcssu.

Av. André Anlônio Massi, n."06. SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá Ml.(KG)
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Além disso, a discussão e a votação da proposição encontram-se prejudicada, nos temos
do arligo 194, par'ágra{b único do Regimento hltemo desta Casa de Leis:

Á . 194 ConsiÍleran-se prcjüdicaclos.-

(...)

Panig tío único O mcsmo nssunto nào polerá ser disciolifiado por rfldis (le urrli
lei. exceto ouafido o subseouehte se destifie a con oletar lei corlsiderada hósica.
t'i,icülando-se a estu pot remissão eÍoressa.

Da análise da Lei Ordinária 11.56912021, advinda do Projeto de Lei n.900/2019, resta
claro que a matéria constânte desta propositura (Projeto de Lei n." 964/2019), já encontra-se
positivâda, estando, portanto, prejudicada suâ discussão e votação, confome determina o
Regimento Intemo em seus artigos 194, parágrafo único e 155, inciso X:

Átí. 155 Nào se adnitirão ptoporições:

(...)

X - co$iderudas prejudicÍtdas, nos termos do cttí. l9l;

Portanto, a presente proposição resta prejudicada em face da existência da recente Lei
Ordinária n' 11.569/2021, qte dispõe sobre a obrigatorieddde do ressarcímento integral dos tlanos,

aís o pagamento de indenização correspondente a cluas 1)ezes o yalor do prejuízo causado por
aquele que píchar, vandalizar ou depredar patrimônio público no estado de MaÍo Grosso,
padecendo, assim de vício de ilegalidade por afionta a Lei Complementar n.o 95/98 e o Regimento
Intemo desta Casa de Lei.

E o parecer.

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelâs râzões expostas, em face da ilegâlidâde e prejudiciâlidâde, voto contrário
aprovação do Projeto de Lei n. " 964/2019, de âutoria do Deputado Oscar Bezera.

Sala das Comissões, e. ,,'l'l d" 1,1-de2021,

^v. ^ndré 
Antônio Masgi. n." 06, Setor 

^ 
CP^ C[P:?8049901 Cuiabá MT.(KG)
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IV - Fichâ dc Votâção

Voto l{elator (a
Pclas razões cxpostÀs. em làcc da ilegalidadc c prciudicialidade, \,oto contrário à aplovaqão do
Plojeto dc Lei n.'964/2019, de autoria do Deputado Oscar Bczcrra.

Posição na Cornissão Idel1tificação do (a) Dcputado (a)

Rclator (a)

!4ÉnrbÍos (c) t/.
/L\A).p", tn

-/ IW,

Projeto de Lci n.'96412019 Patecer t" 32012021
Reunião da Comissão em I /d,
Prcsidente: Deputado 1) ! ).r;ra ii.-.!r-?
RelatoÍ (a) Deputado (a) ,f-.,,tt,.r .,r, L'].".t /:.t"......

^v. ^ndré ^nlônio 
Masgi, n."06, Sctor^ CP^ CEP: 78049-901 Cuiabá MI (K(l)
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Rêunião 25ê Reunião Ordinária Híbrida
Data t4lt2l2O2t Horário 08h00min
Proposição PROJETO DE LEt 964/2019
Autor (a) Deputâdo Oscar 8êzerrã

Membros Íitulerês sim Não Abstenção Ausente
Dêputado Wilson Santos - Presidente a ! ! tr
Deputado Dr. E ugênio - Vice- Pres ide nte x tr D !
Deputado Dilmar Dal Bosco tr tr ü tr
Deputadâ Janaine Riva tr tr fl x
Deputado Sebestião Rezende x tr tr tr

Membros Suplentes

Deputado Carlos Avellone tr n tr tr
Deputado Faissal tr tr tr !
Deputedo Eduardo Botelho ! tr tr tr
Deputado Delegâdo Claudinêi x ! ! tr
Dêputâdo Xuxu Dal Molin tr ! tr !
Soma Totel 5 0 0 1

Resultedo Finalr Matáia relatada pelo Deputado Dilmar Dal Bosco com parcccr CONTRARIO e
lida presencialoente pelo Dcputado Delegaclo Claudinci em tàce da ausência do Relator.
Votaram com o Relator os Deputados Wilson Satltos, Delegado Clauditei presenciàlmente, Dr.
Eugônio c Sebastião Rezcnde por videoconlerência. Ausente a Deputada Janaina Riva. Sendo a
propositura aprovada com parecer CONTRARIO.

oLuü»tÂÉz.C'o»:
Waleska Cardoso//

consurtora uglsrari{a /
Núcl6CCJR v

Avenlda André Antônio Mãggi, n.e 06, Setor A CPA CEP: 78049 901 - Cuiabá - MÍ


